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Servidoras e servidores lutam por reposição 
salarial, contra a retirada de direitos e em 
defesa da Educação 

Após a realização de grandes 
manifestações em mais de 70 
cidades brasileiras contra o 
governo de Jair Bolsonaro (PL) e 

o aumento do custo de vida no país, no dia 
9 de abril, e vigílias permanentes em frente 
ao Ministério da Economia em Brasília 
(DF), servidoras e servidores públicos 
federais realizaram mais uma rodada de 
mobilizações na última semana de abril. 
Servidoras e servidores públicos reivindicam 
uma recomposição salarial de 19,99%; a 
revogação da Emenda Constitucional 95/16, 
do Teto dos Gastos; e o arquivamento da 
PEC 32, da contrarreforma administrativa.

Dando sequência à agenda de lutas, o 
Fórum das Entidades Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe) incorporou 
a Semana de Lutas do Setor das Ifes do 
ANDES-SN, de 25 a 29 de abril, no rol de 
mobilizações. O Fórum convocou todas as 
categorias do serviço público federal para 
continuar com a Campanha Salarial, construir 
as mobilizações e as greves e pressionar o 
governo federal para que negocie a pauta de 
reivindicações protocolada no Ministério da 
Economia em 18 de janeiro. Uma reunião com 
a Frente Parlamentar em Defesa dos Serviços 
e Servidores Públicos foi realizada no dia 26 

de abril e, no dia 28, ocorreu uma grande 
manifestação na capital federal, durante toda a 
manhã, em frente ao Ministério da Economia.

Nos estados, para a Semana de Lutas, o 
ANDES-SN orientou as seções sindicais que 
construíssem, entre os dias 25 e 27 de abril, 
assembleias da categoria e universitárias, 
rodas de conversa e a fixar faixas, entre 
outras atividades locais, que dialoguem com 
a comunidade universitária e a sociedade 
sobre as condições de trabalho, os impactos 
dos cortes orçamentários, a necessidade 
de reposição salarial e orçamentária nas 
instituições de ensino superior (IES), a 
importância da assistência estudantil, o 
retorno presencial e as condições sanitárias, e 
o impacto das intervenções nas universidades.

Reajuste
Em razão da pressão de servidoras e 

servidores e, ainda, da proximidade das 
eleições, o governo federal anunciou nos 
meios de comunicação um suposto reajuste 
de 5%, de forma linear, sem abrir a mesa de 
negociação com as categorias. O anúncio 
deixou servidoras e servidores surpresos, 
já que o governo pretende promover uma 
série de cortes em várias áreas. Em nota, o 
Fonasefe afirmou que servidores e servidoras 

foram "surpreendidos com o anúncio via 
imprensa de que o governo decidiu dar 
reajuste de 5% quando tentamos ser ouvidos 
e negociar a nossa pauta. É a nossa vida 
e os direitos da população que estão em 
jogo; não admitimos saber pela imprensa 
de decisões que nos afetam".

 Neste período, o governo recebeu as/
os dirigentes em duas oportunidades; nas 
duas, contudo, deixou clara sua indisposição 
para negociar. "O anúncio feito pelo governo 
federal de reajuste de 5% para todas as 
categorias do funcionalismo público foi 
um desrespeito ao fazê-lo sem dialogar 
com as categorias que representam 
as servidoras e os servidores públicos. 
As informações vieram da imprensa e o 
governo não detalhou se o reajuste incide 
nos vencimentos básicos ou na gratificação; 
é tudo muito nebuloso. A partir disso, nos 
organizamos junto ao Fonasefe para a Semana 
de Lutas e tivemos manifestações em todo o 
Brasil, culminando com uma paralisação no 
dia 28 de abril. Esperamos que, a partir dessas 
manifestações, esse processo de construção 
de greve das/os SPF se consolide e que 
possamos conquistar as nossas reivindicações 
com uma greve forte", disse Amauri Fragoso, 
1º tesoureiro do ANDES-SN.

Com camisetas, faixas, bandeiras e 
carro de som, manifestantes buscam 
pressionar o governo a negociar a pauta 
unificada apresentada pelo Fonasefe 
no dia 18 de janeiro. Representantes do 
ANDES-SN e de suas seções sindicais, 
integrantes da Comissão Nacional de 
Mobilização (CNM), têm participado das 
atividades na Esplanada dos Ministérios. 

Nádia Fialho, tesoureira adjunta da 
Associação dos Docentes da Universidade 
Federal do Pará (Adufpa – Seção Sindical do 
ANDES-SN), que participou da vigília entre 
11 a 15 de abril, reforçou a necessidade de 
as seções sindicais envidarem esforços 
neste momento para a abertura de 
diálogo com o governo. “Temos que 
marcar presença nas vigílias e dizer que 
não desistiremos e que vamos continuar 
na luta, mesmo com toda a dificuldade 
de conciliar as atividades da universidade 
com as da vida pessoal. As seções 
sindicais precisam enviar representantes a 
Brasília para continuarmos nessa pressão 
para fortalecer a luta”, destacou.

Vigílias permanecem

Mundo do Trabalho
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Acampamento Terra Livre mostra a força dos 
povos originários na luta contra projetos de 
destruição de terras indígenas

“É preciso interromper esses 
processos de destruição e 
morte”, afirma o documento 
f inal da 18º edição do 

Acampamento Terra Livre (ATL), que 
reuniu, de 4 a 14 de abril, mais de 8 
mil lideranças de 200 povos indígenas, 
vindos de todas as regiões do país. O 
documento faz referência ao aumento 
da violência nos territórios e corpos 
indígenas e à política anti-indígena 
adotada pelo governo de Jair Bolsonaro 
e pelo Congresso Nacional. 

Durante os 10 dias, as e os indígenas 
realizaram diversas atividades como 
plenárias, debates, palestras, atos culturais, 
shows com artistas indígenas e grandes 
manifestações em Brasília (DF) em defesa 
da demarcação de terras indígenas (TIs), 
contra o garimpo, que ocorre de forma 
ilegal em TI, e contra o Projeto de Lei (PL) 
191/2020, que abre as terras indígenas 
para exploração em grande escala, como 
mineração, hidrelétricas e outros planos 
de infraestrutura. É a primeira edição 
presencial do evento, organizado pela 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil 
(Apib), depois de dois anos de interrupção 
devido à pandemia de Covid-19.

“Viemos a Brasília para colorir a capital 
federal de urucum e jenipapo, com as 
múltiplas cores de nossos cocares e para 
demonstrar ao país e ao mundo que, assim 
como aprendemos com nossos ancestrais, 
seguimos e seguiremos juntos, resistindo 
contra os distintos projetos de extermínio que 
as elites, donos ou representantes do capital 
e seus sucessivos governantes e aliados no 
Poder Legislativo têm articulado contra nós 
ao longo desses 522 anos”, lista o documento 
lido durante o enceramento do ATL 2022.

O documento final destacou ainda os 
principais pontos para uma “Plataforma 
Indígena de Reconstrução do Brasil”, 
descritos em cinco eixos que englobam 
direitos, demarcação e proteção aos 
territórios indígenas; a retomada dos 
espaços de participação e controle social 
indígenas; reconstrução de políticas e 
instituições indigenistas; interrupção da 
agenda anti-indígena no congresso federal; 
e a adoção de uma agenda ambiental.

De acordo com Marcos Xukuru, cacique 
e prefeito eleito de Pesqueira (PE), o ATL 
deste ano trouxe a força da ancestralidade 
e da luta indígena na maior mobilização 
dos povos originários do Brasil. "Estamos 
aqui com a delegação do estado de 

Pernambuco, que está representada por 
15 povos, para nos somar a esta grande 
luta, ao mesmo tempo pautando, junto 
ao governo brasileiro, as demarcações em 
terras indígenas que estão paralisadas. 
Não tivemos nenhuma terra demarcada 
e homologada durante esse governo, e 
isso é preocupante. Por isso, estamos 
mobilizados na perspectiva de que não 
haja esse desmonte, com a aprovação 
dos PLs”, contou.

Resistência
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Representando a delegação de 
Rondônia, a cacica Hosana, da Aldeia 
Aperoi, do povo Puruborá, afirmou que 
o ATL é um espaço importante para 
denunciar não apenas ao Brasil, mas ao 
mundo, a política do governo Bolsonaro. 
“Estão financiando a nossa morte, não 
apenas com o garimpo e os bois, mas 
também com a soja dentro do estado de 
Rondônia, que tem [nos] contaminado 
com os venenos que são usados no 
cultivo. Esse governo genocida está nos 
matando. Quando ele não mata de um 
jeito, ela mata de outro. O nosso peixe 
está contaminado, não existe mais caça 
porque estão acabando com as nossas 
florestas. Mas nós, povos indígenas, somos 
resistentes e vamos resistir muito mais! 
Fora Bolsonaro!”, disse.

Da Bahia, o cacique Siratan, do povo 
Pataxó, ressaltou a importância do 
encontro. Ele afirmou que são mais de 
46 aldeias do estado baiano e de Minas 
Gerais representadas no ATL. “O povo 
Pataxó vem sofrendo há mais de 500 
anos, desde a invasão dos colonizadores 
no nosso país. Infelizmente uma das 
sequelas que os portugueses deixaram ao 
nosso povo é o de vivermos em aldeias 
urbanizadas. Os povos indígenas estão aqui 
para dizer que não queremos mais ver o 
nosso sangue derramado. Queremos viver 
dentro do nosso território, com saúde e 
tranquilidade para que as nossas crianças 
a anciãos possam viver em harmonia com 
a natureza. Exigimos respeito, nós não 
somos invasores, somos os donos dessa 
terra”, afirmou. 

Elisa Ramos, do Povo Pankararu do 
sertão de Pernambuco, coordenadora do 
Departamento de Mulheres da Associação 
dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas 
Gerais e Espírito Santo (Apoinme), 
destacou a representatividade da mulher 
nos espaços de luta e organização 
indígena. “Por muito tempo a mulher 
indígena foi invisibilidade na história, 
na literatura, no próprio movimento 
indígena. Hoje temos grandes lideranças 
de mulheres no país, que são caciques, 
pajés, parteiras, curandeiras, rezadeiras, 
profissionais da área de Educação e Saúde, 
até parlamentares, e que ocupam também 
outros espaços públicos como conselhos 
locais, municipais, estaduais e nacionais, 
que contribuem e constroem esse 
movimento. A inspiração e a organização 
do ATL partem de mulheres e nos fazemos 
presente enquanto movimento indígena. 
Pedimos a abertura de diálogo com a ONU 
Mulheres para colocar nossos anseios 
e escutar também as proposições da 

organização para alinharmos as ideias e 
estruturar as ações. Também trouxemos 
pautas, além da problemática das 
mulheres, referentes à Educação e Saúde, 
Juventude e população LGBTQIA+. Estamos 
inseridas nas discussões, à frente da luta 
pelos direitos indígenas e identitários, 
estruturais e direitos humanos”, ressaltou. 

Anildo Lulu Tupi Guarani, da Apib, 
contou um pouco da realidade vivida 
na região Sudeste em que, segundo ele, 
os povos indígenas foram praticamente 
dizimados, assim como na Mata Atlântica. 
“A nossa luta é diária e antiga, desde a 
época da invasão do nosso território e, 
por conta disso, sofremos ameaças de 
morte. Atualmente, lutamos contra a 
exploração do aquífero Guarani e em 
defesa da nossa água. Se não tivermos as 
nossas terras demarcadas nas regiões Sul 
e Sudeste, se não protegermos as nossas 
nascentes contra o agronegócio, com seus 
agrotóxicos, não teremos água o suficiente 
para as próximas gerações. Temos que 
proteger com as nossas próprias vidas 
essas terras”, disse.

Já Gracilda, cacica da aldeia Atikum 
Jurema no município de Petrolina (PE), 
participa do seu primeiro ATL. “É uma 
honra muito grande trazer um pouco da 
minha aldeia para todos conhecerem o 
nosso trabalho com plantas medicinais 
e com artesanato. Somos reconhecidos 
há seis anos. E nessa luta contra o PL 191 
precisamos nos unir, porque eles sabem que 
onde tem terra indígena há ouro, há minério, 
e precisamos sempre proteger nossa terra, 
nosso povo, de geração para geração. Vamos 
lutar e lutar. Desistir, nunca!”. 

Para Julieta Paredes, liderança do povo 
Aymara da Bolívia e ativista do Feminismo 
Comunitário de Abya Yala, e que vive 
atualmente na TI Jaraguá (SP), as mulheres 
estão lutando diariamente para garantir a 
sua participação nos espaços de decisões. 
“As mulheres têm grande participação no 
preparo da comida, no cuidado com as 
crianças, nas roupas dentro do espaço do 
ATL. Em outros espaços, as mulheres estão 
participando também com a sua palavra, 
o que é muito importante. Há mulheres 
também na direção e nas tomadas de 
decisões do ATL. Em Jaraguá estamos em um 
processo de fortalecimento das mulheres 
como lideranças, o que não acontece do dia 
para a noite, mas estamos trabalhando para 
mudar esse cenário em Jaraguá”, contou. 

Durante as duas semanas do 
acampamento, o ANDES-SN esteve 
representado pelas diretoras do Sindicato 
Nacional Francieli Rebelatto, 2ª secretária; 
Zuleide Queiroz, 2ª vice-presidenta; Neila 
Souza, 1ª vice-presidenta da Regional 
Planalto; e Viviana Vermes, representante 
da Comissão Nacional de Mobilização 
(CNM) do ANDES-SN. O Sindicato, conforme 
deliberação congressual, tem apoiado a 
luta e mobilização dos povos originários, 
em defesa da vida e de seus territórios.

Resistência
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Durante o ATL ocorreram diversas 
plenárias como a do lançamento da pré-
candidatura de mulheres indígenas para 
concorrerem nas eleições de 2022 aos 
cargos de deputadas federais e estaduais; 
o debate sobre o direito à Educação com 
foco na educação escolar indígena, a Lei de 
Cotas e o programa de bolsa permanência, 
voltados para o ensino superior; e a 
realização da primeira plenária LGBTQIA+ 
na programação oficial em que jovens 
de diversos povos se pronunciaram em 
defesa da diversidade de gênero evocando 
a memória de Tibira Tupinambá, executado 
por religiosos, no primeiro caso de 
homofobia contra indígenas registrado no 
século XVII; entre outras plenárias. 

Plenárias

Conheça os principais projetos que 
tramitam no Congresso Nacional e STF e 
violam os direitos dos povos originários

PL 490/2007 - prevê mudanças nas demarcações 
das terras indígenas, entre elas, que as TIs sejam 
demarcadas por lei e que essa decisão seja do 
Congresso Nacional.

PL 191/2020 – Regulamenta a exploração, em 
grande escala, de minérios, energia e outros planos 
de infraestrutura em TIs.

PL 6.299/2002 - Chamado de PL do Veneno, o 
projeto revoga diversos dispositivos da lei atual 
sobre agrotóxicos e facilita o uso dessas substâncias 
no Brasil. 

PL 2.633/2020 - O PL da Grilagem regulariza a 
ocupação indevida de terras públicas, favorece 
a impunidade de crimes ambientais e facilita o 
desmatamento.

PL 510/2021 - Fruto da Medida Provisória 910/2019, 
o PL facilita que terras públicas desmatadas de 
modo ilegal se tornem propriedades de quem as 
utiliza favorecendo a expansão dos latifúndios, 
possivelmente adquiridos a partir da grilagem.

PL 3.729/2004 - Altera procedimentos para o 
licenciamento ambiental no país e enfraquece e, 
em alguns casos, extingue parte importante dos 
instrumentos de avaliação, prevenção e controle 
de impactos socioambientais de obras e atividades 
econômicas no país. Prevê que apenas serão 
consideradas no licenciamento ambiental as TIs 
homologadas, o que exclui cerca de 40% das terras 
em processo de demarcação e as terras quilombolas 
não tituladas.

Recurso Extraordinário 1.017.365 no STF – 
Conhecida como Marco Temporal, a tese determina 
que os povos originários só teriam direito às terras 
que estavam fisicamente ocupadas por eles na 
data da promulgação da Constituição Federal, 5 
de outubro de 1988. Desconsidera, assim, grande 
número de povos expulsos ou fugidos de suas terras 
em busca de sobrevivência.

Resistência


